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ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI Nº 6504 DE 16 DE AGOSTO DE 2013

DISPÕE SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI
12.468 DE 26 DE AGOSTO DE 2011 NO
TOCANTE A REGULAMENTAÇÃO DA
PROFISSÃO DE TAXISTAS NO ÂMBITO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
Faço saber que a Assembléia Legislativa do Estado do Rio

de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º- Fica no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, regu-
lamentada a aplicação da Lei 12.468 de 26 de agosto de 2011 a to-
dos os profissionais taxistas consoante as condições básicas para o
devido exercício profissional.

Art. 2º- Entendem-se como profissionais taxistas todos aque-
les que:

I- Possuam habilitação para conduzir veículo automotor, pró-
prio ou de terceiros, para o transporte público individual remunerado
de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 7 (sete) pas-
sageiros;

II - Possuam veículo autorizado e certificado de acordo com
as características previstas pela autoridade de trânsito e Poder con-
cedente;

III - Possuam documentação específica para o devido exer-
cício da profissão, expedida pelos órgãos competentes, tanto para ta-
xistas auxiliares, autônomos e locatários.

a - Taxistas são profissionais autônomos que utilizam taxíme-
tro em seu veículo, tendo obrigatoriedade do cumprimento das exigên-
cias legais para sua implantação e certificação do aparelho pelos ór-
gãos competentes;

b - Taxistas auxiliares são motoristas profissionais autônomos
inscritos devidamente no Instituto Nacional de Seguridade Social como
tal e declarados pela administração pública como auxiliares;

c- Taxistas autônomos são profissionais inscritos no Instituto
Nacional de Seguridade Social e autorizados pela administração pú-
blica que poderão ser assistidos por um motorista auxiliar também ins-
crito naquele instituto como tal;

d - Locatários são as pessoas jurídicas já autorizadas pela
administração pública a locarem veículos de aluguel a taxímetro.

Art. 3°- A exploração de serviço de utilidade pública de táxi
depende de autorização do poder público local, que poderá ser ou-
torgada a qualquer interessado que satisfaça os requisitos estabele-
cidos em lei relativos à segurança, higiene e conforto dos veículos e
à habilitação dos condutores.

Parágrafo Único- O poder público manterá registro dos títu-
los de autorização e dos veículos vinculados ao serviço de táxi.

Art. 4°- A autorização para a exploração de serviço de táxi
não poderá ser transferida sem anuência prévia do poder público au-
torizatário, assegurado o direito de sucessão na forma da legislação
civil.

Parágrafo Único- Após a transferência, a autorização so-
mente poderá ser exercida por outro condutor titular que preencha os
requisitos exigidos para a outorga.

Art. 5°- Em caso de transferência em decorrência de direito
de sucessão, o novo autorizatário sucederá o anterior em todos os
direitos e obrigações decorrentes da isenção tributária de que trata o
art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

Art. 6º- Fica garantido o direito à transferência do detentor
da concessão (autorização), em vida, a substituição do profissional ta-
xista para outro qualificado de acordo com o que preceitua a legis-
lação em vigor, para continuidade do exercício regular da profissão de
taxista, bem como a substituição de seus auxiliares.

Art. 7º- Fica vedada a autoridade competente, a imposição
de qualquer restrição ao devido exercício da profissão de taxista e de
seus direitos garantidos nesta Lei.

Art. 8º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 16 de agosto de 2013

SÉRGIO CABRAL
Governador

Projeto de Lei nº 2307/2013
Autoria do Deputado: Dionísio Lins

Id: 1544021

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO Nº 44.332 DE 16 DE AGOSTO DE 2013

DISPÕE SOBRE PROCEDIMENTOS ADICIO-
NAIS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO DO
PROGRAMA DE INCENTIVO À MODERNIZA-
ÇÃO, RENOVAÇÃO E SUSTENTABILIDADE
DA FROTA DE CAMINHÕES DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO (LEI Nº 6.439, DE 26 DE
ABRIL DE 2013), E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de
suas atribuições constitucionais e legais, tendo em vista o que consta
do Processo nº E-11/001/204/2013, e

CONSIDERANDO:

- o disposto no art. 6º da Lei 6.439, de 26 de abril de 2013, que
determina a implementação de normas, orientações e procedimentos
adicionais necessários ao cumprimento do Programa de Incentivo à
Modernização, Renovação e Sustentabilidade da Frota de Caminhões
do Estado do Rio de Janeiro.

DECRETA:
Capítulo I

Da baixa do caminhão

Art. 1º - O proprietário de caminhão com 20 (vinte) anos ou mais de
fabricação interessado na obtenção dos benefícios de que trata a Lei
nº 6.439, de 26 de abril de 2013, deverá entrar em contato com a
central de atendimento do Departamento de Trânsito do Estado do
Rio de Janeiro - DETRAN/RJ para efetuar o agendamento da baixa
do Certificado de Registro de Veículos- CRV, informando que a vis-
toria é para o Programa de Incentivo à Modernização, Renovação e
Sustentabilidade da Frota de Caminhões do Estado do Rio de Janeiro
a fim de que seja encaminhado a um dos postos especiais do DE-
TRAN/RJ, localizados nas recicladoras credenciadas.

§ 1º - Para os fins deste Decreto, o procedimento de baixa é o pro-
cesso de exclusão das informações do veiculo da base de dados do
DETRAN/RJ e da Base Índice Nacional (BIN) do Registro Nacional de
Veículos Automotores (RENAVAM).

§ 2º - Após o procedimento de baixa do CRV será emitido documento
em 02 (duas) vias, sendo uma via destinada ao proprietário do ca-
minhão e a outra destinada à recicladora.

Capítulo II

Da Reciclagem e das Recicladoras

Art. 2º - Só poderão ser reciclados caminhões com 20 (vinte) anos ou
mais de fabricação, licenciados no Estado do Rio de Janeiro, e que
sejam aprovados no processo de baixa pelo DETRAN/RJ, em posto
situado nas recicladoras credenciadas.

Art. 3º - As recicladoras serão responsáveis pela destruição dos ca-
minhões, bem como pelo adequado encaminhamento para tratamento
dos componentes ou materiais que constituam resíduos.

§ 1º - Será vedada a reutilização de peças ou partes dos caminhões
para fins de venda no mercado de peças usadas, mesmo aquelas
que estejam em bom estado.

§ 2º - O valor da tonelada da sucata de caminhão terá por base a
média de preços utilizada no mercado de reciclagem e será deposi-
tado, pelas recicladoras, na conta corrente do proprietário do cami-
nhão reciclado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

§ 3º - O valor definido no § 2º deste artigo, que será uniforme para
todas as recicladoras credenciadas, será tornado público por ato do
Governo do Estado do Rio de Janeiro.

Art. 4º - O credenciamento das recicladoras e os procedimentos re-
lativos a esse fim serão de responsabilidade do Instituto de Pesos e
Medidas do Estado do Rio de Janeiro - IPEM/RJ.

§ 1º - Só poderão candidatar-se ao credenciamento, recicladoras do-
miciliadas no Estado do Rio de Janeiro e, mesmo que pertencentes a
uma mesma empresa, cada unidade deverá submeter-se ao processo
de credenciamento.

§ 2º - A recicladora credenciada deverá ser capaz de consumir a su-
cata metálica em seu processo de produção.

Capítulo III

Do Certificado de Destruição

Art. 5º - O Certificado de Destruição é o documento que atesta que o
veículo foi baixado no DETRAN/RJ e destinado à destruição.

§ 1º - O Certificado de Destruição, cuja cópia deverá ser conservada
por um período não inferior a cinco anos, será impresso em duas
vias:

I- 01 (uma) via será destinada ao proprietário do caminhão reciclado;

II- 01 (uma) via à recicladora, para controle dos caminhões recebidos
para destruição.

§ 2º - O Certificado de Destruição poderá ser transferido à pessoa
física ou jurídica desde que, no seu verso, conste o nome, número da
carteira de identidade, CPF e assinatura, com firma reconhecida, do
antigo proprietário e do novo proprietário para que seja realizada a
transferência da propriedade desse documento.

§ 3º - No Certificado de Destruição constará as seguintes informa-
ções:

I- Número do RENAVAM;
II- Número do documento de baixa de Detran;
III- Nome do proprietário;
IV- Endereço;
V- CPF/CNPJ;
VI- Marca do caminhão;
VII- Modelo do caminhão;
VIII- Ano de fabricação;
IX- Combustível;
X-Valor de mercado do caminhão com 20 (vinte) anos ou mais de
fabricação conforme tabela;
XI- Dia, mês e ano da destruição do caminhão com 20 (vinte) anos
ou mais de fabricação;
XII- Nome da recicladora que realizou a destruição do caminhão com
20 (vinte) anos ou mais de fabricação;
XIII- Assinatura do responsável legal pela recicladora;
XIV- Selo da recicladora;
XV- Selo do IPEM.

Capítulo IV
Da compra dos caminhões novos

Art. 6º - Com o documento de baixa, emitido pelo DETRAN/RJ, e
com o Certificado de Destruição, emitido pela recicladora, o proprie-
tário do caminhão reciclado, poderá encaminhar-se a uma concessio-
nária autorizada de fabricantes de caminhões domiciliados no Estado
do Rio de Janeiro e receber os benefícios do Programa de Incentivo
à Modernização, Renovação e Sustentabilidade da Frota de Cami-
nhões do Estado do Rio de Janeiro.

§ 1º - No procedimento de venda dos caminhões novos, a conces-
sionária autorizada de fabricantes de caminhões domiciliados no Es-
tado do Rio de Janeiro deverá relacionar, em documento apropriado,
o fabricante, o modelo, ano de fabricação, preço, número do docu-
mento de baixa e número do Certificado de Destruição do (s) cami-
nhão (ões) com 20 (vinte) anos ou mais de fabricação (s) e do (s)
caminhão (ões) novo(s), de modo que essa relação de preços não
seja inferior a prevista no Art. 3º, §4°, da Lei nº 6.439/2013.

§ 2º - A relação de preços que prevê o art. 3º, § 4°, da Lei nº
6.439/2013, corresponde ao valor descrito no (s) Certificado (s) de
Destruição em relação ao preço da nota fiscal do (s) caminhão (ões)
novo (s), com o ICMS incluído, fornecida pelo fabricante de cami-
nhões domiciliado no Estado do Rio de Janeiro.

§ 3º - Será vedado à concessionária realizar a venda quando o valor
total do (os) caminhão (ões) reciclado (s), em relação ao valor total
do(s) caminhão (ões) novo(s), for menor que o percentual disposto no
art. 3º, § 4º, da Lei nº 6.439/2013.

§ 4º - As condições de venda e financiamentos serão de responsa-
bilidade das concessionárias autorizadas de fabricantes de caminhões
domiciliados no Estado do Rio de Janeiro.

Capítulo V
Das tabelas de preços

Art. 7º - A tabela de preços de caminhões com 20 (vinte) anos ou
mais de fabricação (s) será fornecida por empresa ou instituição es-
pecializada em pesquisa de mercado de veículos automotores, auto-
rizando o uso dos dados para o Programa de Incentivo à Moderni-
zação, Renovação e Sustentabilidade da Frota de Caminhões do Es-
tado do Rio de Janeiro.

§ 1º - A tabela servirá como uma referência dos preços médios de
caminhões com 20 (vinte) anos ou mais de fabricação no mercado
nacional.

§ 2º - O preço referência da tabela constará do Certificado de Des-
truição, conforme fabricante, modelo, ano de fabricação, combustível,
entre outros.


